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Resumo
O artigo analisa os resultados econômicos e sociais do PAC e do 
PBF no Nordeste, bem como a relação entre o debate acadêmico 
acerca do desenvolvimentismo e a construção de políticas públi-
cas dos governos progressistas no Brasil. Para tal, recupera a lite-
ratura sobre o desenvolvimentismo, bem como resgata a trajetó-
ria da economia do Nordeste nas décadas recentes. Busca apre-
sentar a ação do Estado enquanto promotor do desenvolvimento 
nas dimensões social e econômica, através da análise da evolução 
de algumas variáveis selecionadas. Conclui-se que a melhoria nos 
indicadores econômicos e sociais no Nordeste tornou-se mais visí-
vel a partir dos governos progressistas, já que essa experiência 
desenvolvimentista mais recente incluiu políticas redistributivas, 
ao contrário daquela adotada no Brasil durante a substituição de 
importações. Entretanto, ressalta-se que a informalidade no mer-
cado de trabalho, os baixos rendimentos mensais, e a desigual-
dade persistiram como problemas enfrentados na região.
Palavras Chave: Desenvolvimentismo; Desenvolvimento Nordes-
tino; Programa de Aceleração do Crescimento e Programa Bolsa 
Família.

Abstract
The article analyzes the economic and social results of the PAC and 
PBF in Brazilian Northeast, as well as the relationship between the 
academic debate about developmentalism and the construction 
of public policies by progressive governments in Brazil. Thus, it 
recovers the literature on developmentalism and recalls the trajec-
tory of the Northeastern economy in recent decades. Besides that, 
it presents the State’s action fostering development in the social 
and economic dimensions, and analyses the evolution of selected 
variables, according to the construction of the developmental 
policies. The conclusion is that the improvement in economic and 
social indicators in the Northeast region became more visible after 
the last progressive governments, since this most recent develop-
mentalist experience included redistributive policies, unlike the 
one adopted in Brazil during import substitution. However, it is 
worth noting that informality in the labor market, low monthly 
incomes, and inequality persisted as problems faced in the region.
Keywords: Developmentalism; Northeastern Development; Pro- 
grama de Aceleração do Crescimento and Bolsa Família Program.
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INTRODUÇÃO 
No início dos anos 2000, governos progressistas ascenderam ao poder no Brasil 
(2003-2016), defendendo a busca por um desenvolvimento econômico e social 
inclusivo. Concomitantemente, observou-se um interessante debate acadêmico 
sobre o desenvolvimentismo nacional, que direta ou indiretamente influenciou a 
construção de políticas públicas. A priorização de grupos sociais mais excluídos e 
das economias menos desenvolvidas nas políticas públicas na construção de um 
desenvolvimento nacional é a hipótese que levantamos para que o Nordeste tivesse 
taxas de crescimento econômico maiores que as da média nacional e taxas de 
crescimento também superiores no que tange a melhoria dos indicadores sociais 
em comparação às demais regiões do país. 

A economia nordestina já nos anos 1950 figurava como a região mais pobre do 
país. No início do Governo de JK (1956 – 1961), o Brasil crescia economicamente, 
entretanto o Nordeste passava por um período de crise, intensificada pela seca, o 
que levou movimentos sociais a reivindicarem políticas públicas que solucionas-
sem o problema. Diante disso, foi criado o Grupo de Trabalho para o Desenvolvi-
mento do Nordeste (GTDN), o qual tinha como objetivo propor políticas públicas 
que promovessem o desenvolvimento da região. A partir do GTDN, pautado no 
discurso de minimizar o conflito regional entre o Nordeste e o Sudeste, em 1959, 
foi criada a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Mesmo 
com esse direcionamento de políticas públicas, já nos anos de 1990, depois de mais 
de três décadas do início do planejamento regional voltado para o Nordeste, essa 
região ainda se destacava em âmbito nacional pela precariedade da renda de uma 
grande parte da população. Foi somente no Governo Lula, que o Nordeste passou 
a crescer a taxas superiores à média nacional, ainda que concentrasse o maior 
número de pobres do país. 

Assim, neste trabalho, investigamos a relação das visões desenvolvimentis-
tas na criação de programas de promoção de desenvolvimento socioeconômico 
durante os governos progressistas (2003-2016) e verificamos se estes programas 
foram capazes de suscitar o desenvolvimento nas regiões mais deprimidas do país. 
Para tanto, analisamos mais de perto o desempenho do Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC e do Programa Bolsa Família – PBF no Nordeste. A escolha 
desses programas se estabeleceu tanto pela importância do montante de recursos 
empregados em termos de investimento, PAC, quanto no contingente de famílias 
diretamente beneficiadas, PBF. Para atingir seus objetivos, recupera a literatura 
sobre o desenvolvimentismo, bem como resgata a trajetória da economia do Nor-
deste nas décadas recentes. Em seguida, apresenta a ação do Estado enquanto 
promotor do desenvolvimento nas dimensões social e econômica, através da aná-
lise da evolução de algumas variáveis selecionadas, conforme a construção das 
políticas desenvolvimentistas a serem analisadas.

Investigar as razões que diferenciam o desenvolvimento do Nordeste pode 
revelar informações que consigam guiar políticas públicas sociais e econômicas 
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capazes de impulsionar a região. Ainda, acreditamos que compreender a relação 
entre a produção acadêmica acerca do desenvolvimentismo e a elaboração de 
políticas públicas pode contribuir para fortalecer essa relação para a proposição 
e a construção de uma nação mais inclusiva. 

O artigo está dividido em seis seções, incluindo esta introdução. Na seção 2 
apresenta-se uma breve discussão teórica acerca do desenvolvimento e do papel 
do Estado neste processo, bem como as diferenças entre as correntes desenvolvi-
mentistas, procurando mostrar a evolução do debate teórico, sendo elas: Nacional 
Desenvolvimentismo; Novo Desenvolvimentismo e; Social Desenvolvimentismo. 
Na seção 3 versa-se sobre o desenvolvimento do Nordeste, através de um resgate 
histórico. A seção 4 apresenta a descrição e a análise do PBF e do PAC, buscando 
identificar seus aspectos políticos e socioeconômicos para o Nordeste. A seção 
5 procura verificar a ação do Estado enquanto promotor do desenvolvimento no 
Nordeste, durante os governos progressistas, através da análise de variáveis ligadas 
ao PBF e ao PAC, em objetivos e/ou condicionalidades. Por fim, apresentam-se as 
considerações finais.

DESENVOLVIMENTISMO ECONÔMICO: BREVE EXPOSIÇÃO SOBRE 
A ORIGEM DAS CORRENTES DO NACIONAL DESENVOLVIMEN-
TISMO, DO NOVO DESENVOLVIMENTISMO E DO SOCIAL DESEN-
VOLVIMENTISMO
Diante da grande proporção da crise de 1929 e na tentativa de se proteger contra 
a instabilidade mundial, muitos países passaram a adotar políticas de estímulo 
à economia interna. Assim, em alguns países, as medidas de atuação do Estado 
defendidas por Keynes, que via os agentes individuais incapazes de dinamizar a 
economia em momentos de crise, com aumento do investimento e do emprego, 
diante da incerteza e da preferência pela liquidez, eram expressão de esperança 
de retomada do crescimento. Processou-se então no Brasil e na América Latina o 
início da ideologia nacional desenvolvimentista, associada ao modelo de substi-
tuição de importações, a qual propunha o Estado interventor como solução para 
os problemas econômicos e sociais. O Estado viria a ser essa força superior que 
interferiria diretamente na economia de forma a superar os obstáculos e promo-
ver o bem-estar social, através da proteção da indústria nacional e da oferta de 
serviços públicos de qualidade (DIAS & CARIO, 2014). O objetivo era reduzir a vul-
nerabilidade externa via redução de importações em favor da indústria nascente 
nacional (GONÇALVES, 2012). A doutrina desenvolvimentista induzia a produção 
interna do que dantes era importado, sendo, para isso, fundamental o suporte da 
CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), a qual formulou 
um conjunto de medidas que visavam à superação do atraso econômico dos países 
latino-americanos, através da industrialização (FONSECA, 2014, p. 31).  

Entretanto, com a necessidade de importação de bens de capital e insumos 
industriais, o que gerava desequilíbrio na balança comercial, além da questão 

https://www.cepal.org/pt-br
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ambiental (como a limitação de recursos naturais) e a crise do petróleo de 1973, 
entre outros aspectos, o modelo de substituição de importações entrou em declínio, 
e aumentaram as críticas quanto à capacidade do Estado ser o principal promotor 
do desenvolvimento econômico e do bem estar social (GONÇALVES, 2012). Apesar 
do Nacional Desenvolvimentismo ter contribuído para a urbanização, industria-
lização e modernização do Brasil, deixou marcas como concentração de renda e 
mercados internos limitados (PINHO 2012). 

As décadas de 1970 e 1980 foram marcadas por diversas crises econômicas, 
potencializadas pelos choques do petróleo de 1973 e 1979. Muitos países entra-
ram em recessão, e o Estado passou a não mais dar conta da proteção à indústria 
nacional, do desenvolvimento, e da prestação de serviços públicos de qualidade 
(BRANCO, 2009). Segundo Bielschowsky (2011), os anos 1980 foram marcados por 
uma crise financeira que fragilizou o Estado, e as estratégias nacionais de desen-
volvimento passaram a não ser acolhidas, uma vez que o alvo agora era o controle 
da hiperinflação. Assim, os anos 1980 foram caracterizados pelo baixo crescimento 
da economia, pelo enfraquecimento do Estado e, ao mesmo tempo, pelo início da 
entrada do pensamento neoliberal no Brasil. 

Conforme Paulani (1999), o neoliberalismo como doutrina econômica não con-
seguiu nenhuma reformulação básica no capitalismo avançado, resultando em 
sociedades marcadamente mais desiguais, embora não tão desestatizadas como 
de início se pretendia. A implantação das políticas neoliberais nos países de capi-
talismo avançado foi capaz de controlar as taxas de inflação e recuperar a taxa 
de lucro das empresas, no entanto fracassou em restaurar as altas taxas de cres-
cimento da economia (MATOS, 2008). Alguns dos maiores bancos e seguradoras 
mundiais começaram a entrar em decadência, afora os índices elevadíssimos de 
desemprego no geral. 

Os anos 2000 marcaram a retomada de uma onda de governos progressistas 
na América Latina, com propostas e visões diferenciadas sobre a promoção do 
desenvolvimento, inclusive considerando adesões variadas aos pressupostos neo-
liberais, como uma defesa de conciliação de classes, tal qual aquelas realizadas 
na Argentina e no Brasil, ou uma proposta mais disruptiva, como a da revolução 
bolivariana adotada na Venezuela, Bolívia e Equador. Aqui, focaremos no debate 
sobre o desenvolvimentismo brasileiro, apresentando e diferenciando o Novo 
Desenvolvimentismo e o Social Desenvolvimentismo. 

O Novo Desenvolvimentismo surgiu na América Latina, especialmente no Brasil, 
no início do século XXI, como alternativa ao projeto neoliberal, que passava a 
apresentar seus primeiros sinais de exaustão. Segundo Boito Junior (2012), o Novo 
Desenvolvimentismo foi idealizado no Brasil no século XXI, tendo uma base ampla 
e heterogênea, com políticas de crescimento econômico e transferência de rendas 
iniciada pelos governos Lula da Silva e Dilma Rousseff (BOITO JUNIOR, 2012). Ainda 
no início dos anos 2000, Bresser-Pereira propôs o Novo Desenvolvimentismo 
como modelo de desenvolvimento para o Brasil, visando promover o crescimento 
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econômico por meio da poupança nacional, evitando o endividamento externo e 
reforçando a economia local (CASTELO, 2012; NASCIMENTO, 2016). Bresser-Pereira 
(2010) teve como inspiração as altas taxas de crescimento observadas nos países 
asiáticos que, mesmo após a crise de 1980, mantiveram seu crescimento econômico 
graças à adoção de uma estratégia nacional de desenvolvimento e a não subordi-
nação ao receituário neoliberal.

É importante salientar que, para Bresser-Pereira (2010), crescimento seria 
sinônimo de desenvolvimento econômico, ou seja, o desenvolvimento aconteceria 
quando a renda da população crescesse em função do aumento da produtividade, 
elevando consequentemente o bem-estar.  Dessa forma, o Estado deveria oferecer 
condições necessárias para que os empresários investissem e realizassem lucros, 
só assim, a sociedade e as classes trabalhadoras poderiam desfrutar dos frutos do 
desenvolvimento (BRESSER–PEREIRA, 2010). Diferente do antigo desenvolvimen-
tismo, que priorizava o mercado nacional, a industrialização seria direcionada para 
as exportações. Sendo assim, com vista a privilegiar os investimentos, o Estado 
disporia de sua política econômica focalizada na redução das taxas de juros e em 
taxas de câmbio competitivas, orientando a economia para as exportações (BRES-
SER-PEREIRA, 2007). Para Bresser-Pereira, (2016) o desenvolvimento econômico 
seria o principal elemento do progresso. 

Então, o Novo Desenvolvimentismo colocou-se como alternativa à ideologia 
neoliberal, tendo entre um de seus objetivos a motivação de reduzir as desigual-
dades econômicas e sociais. Porém, este propósito é referido com menor crédito 
que motivações de crescimento econômico, como, por exemplo, criar condições 
para investimentos, estimular a acumulação de capital, combater a inflação, ajustar 
as contas externas, entre outras finalidades. Nas parcas vezes que aborda o tema 
das demandas sociais, não o traz como prioridade, mas como consequência do 
desenvolvimento econômico ou para orientá-lo de modo a promover o mercado 
nacional. O Novo Desenvolvimentismo defendia um movimento gradativo: menos 
Estado e mais mercado, ou seja, não contemplava uma corrente protecionista 
explícita, propondo-se uma taxa de câmbio competitiva e equilibrada, com vistas 
a neutralizar a doença holandesa1. Apesar dos novos desenvolvimentistas acre-
ditarem no fortalecimento estatal, não preconizavam o intrometimento do setor 
público na iniciativa privada, mas este deveria atuar como uma instância regula-
dora das atividades econômicas, promovendo condições para o investimento do 
capital (CASTELO, 2012; BRANCO, 2009).

Em 2005, um ano após a publicação do artigo “O Novo desenvolvimentismo” 
de Bresser-Pereira na Folha de São Paulo, um grupo de acadêmicos lançou um 

1 “A doença holandesa é uma grave falha de mercado que, quando não devidamente neutralizada, 
constitui-se em obstáculo fundamental ao crescimento econômico. É uma falha de mercado decorrente 
da existência de recursos naturais baratos e abundantes usados para produzir commodities (e da possível 
elevação dos preços das mesmas) que são compatíveis com uma taxa de câmbio mais apreciada do que 
aquela necessária para tornar competitivos os demais bens comercializáveis.” (BRESSER-PEREIRA, 
2008, p. 50).
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livro intitulado “Novo Desenvolvimentismo: um projeto nacional de crescimento 
com equidade social2”. Apesar da estratégia de desenvolvimento abordada no livro 
apresentar similitude com o Novo Desenvolvimentismo proposto por Bresser- 
Pereira, a obra se mostrou mais propensa a apoiar uma ideia de desenvolvimento 
com foco nas questões sociais. Nela, os autores apostaram em uma estratégia 
de desenvolvimento que conciliava elevadas taxas de crescimento com equidade 
social (CASTELO, 2012). 

Cepêda (2012) propôs um novo desenvolvimentismo que tornasse prioritária a 
melhoria da distribuição de renda, além do aumento de políticas públicas voltadas 
para transferência de renda, investimentos em infraestrutura e em setores consi-
derados básicos como saúde e educação. Ao Estado, caberia a função de promover 
meios para tornar a dinâmica social o epicentro do projeto de desenvolvimento 
nacional. A ideia de desenvolvimentismo proposta por Cepêda (2012) seria parte do 
que viria a ser denominado de Social Desenvolvimentismo. Para a autora, o estí-
mulo da economia se daria pelo lado da demanda, através do consumo de massa, 
transferência de renda, e políticas sociais, porém é importante enfatizar que o 
argumento central ainda seria a busca pela redução da desigualdade, pela justiça 
social e por equidade, sendo estas prioridades do Estado desenvolvimentista.  
A política de transferência direta e indireta de renda seria crucial no sentido de 
alterar a dinâmica econômica e regional, produzindo inclusões de atores margi-
nalizados da sociedade e lhes conferindo um sentimento de sujeito político per-
tencente a uma nação (CEPÊDA, 2012).

Posto isto, temos que as duas correntes do desenvolvimentismo, o Novo e o 
Social, aqui apresentadas têm em comum o fato de ambas enxergarem e aceitarem 
a necessidade do desenvolvimento, tendo o Estado como promotor. Entretanto, 
possuem perspectivas diferentes do que seria o foco do desenvolvimento, ou de 
modo mais específico, divergem quanto ao que seria uma nação desenvolvida. 
Diante do distanciamento histórico, essas correntes, que se mostravam antagônicas 
em termos de prioridade, se complementam e parecem influenciar a concepção 
de desenvolvimento dos governos progressistas, particularmente no que tange 
a importância da prioridade para o desenvolvimento nacional das regiões mais 
alijadas desse processo ao longo do tempo, como pode ser visto na trajetória de 
desenvolvimento da região Nordeste.

O DESENVOLVIMENTO NA REGIÃO NORDESTE
Entre os séculos XVI e XIX, a região Nordeste era importante produtora de mer-
cadorias para o continente europeu. Além do açúcar, exportava fumo e madeira 
extraída de florestas tropicais. Em decorrência de movimentos ocorridos em 
escala mundial, no século XIX o Nordeste perdeu sua hegemonia para o Sudeste, 
que foi favorecido pelo desenvolvimento da economia cafeeira.  Em 1840 o café 

2 Obra organizada por Sicsú, Paula e Michel, e que contou com a participação de diversos pesquisadores.
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era o principal produto da pauta de exportação brasileira, enquanto que o peso 
na balança comercial do açúcar, produzido na região Nordeste, entrava em declí-
nio (CARVALHO, 2018).

A crise de 1929 intensificou ainda mais as diferenças regionais entre o Sudeste 
e o Nordeste, ao estimular a diversificação da agricultura paulista, a qual passou a 
produzir a cana-de-açúcar e o algodão; São Paulo passou a disputar nacionalmente 
com o Nordeste o espaço de seus dois principais produtos. Enquanto o Sudeste era 
dinamizado pelo processo de industrialização, o Nordeste encontrava-se estagnado, 
preso a uma estrutura antiga, dependente das exportações do açúcar e do algo-
dão, sem aptidão para estimular outras atividades produtivas (CARVALHO, 2018). 

A tomada de consciência sobre a questão nordestina surge a partir da grande 
seca de 1877, quando se acreditava que o atraso e a pobreza da região estavam 
diretamente relacionados a esse fenômeno natural. Posteriormente, coincidindo 
com a industrialização do Centro-Sul do país, ocorreram duas grandes secas no 
Nordeste: a primeira entre os anos de 1930 e 1932; e a segunda entre 1940 e 1942, 
além disso, nesse mesmo período, o Nordeste vinha perdendo mercado consumi-
dor de seus principais produtos, e enfrentava a intensa migração para o Sudeste.  
Esses fatores fizeram com que os Governos da era Vargas, 1930 a 1954, adotassem 
novas posições em relação ao Nordeste, buscando praticar políticas de cunho mais 
desenvolvimentista  (CARVALHO, 2018).

Segundo Pereira e Taques (2014), durante o governo JK, mesmo com o processo 
de industrialização ocorrido entre 1930 e 1956, o hiato de desenvolvimento entre a 
região Nordeste e a região Centro-Sul do país era latente, e clamava pela necessi-
dade de resolver o problema da desigualdade regional. No âmbito nacional, o Plano 
de Metas, que visava o investimento em infraestrutura e na indústria, as quais eram 
concentradas na região Sudeste, impulsionava ainda mais a desigualdade regional. 
Isso fez com que se desencadeassem pressões políticas e sociais, intensificadas no 
final da década de 1950, especialmente no Nordeste. 

Diante da situação, ainda em 1956, foi criado o Grupo de Trabalho para o Desen-
volvimento do Nordeste (GTDN), coordenado por Celso Furtado, o qual tinha como 
objetivo formular políticas públicas que promovessem o desenvolvimento da região. 
No documento do Grupo foram identificados os principais fatores diretamente 
relacionados com o entrave do desenvolvimento do Nordeste, buscando alterna-
tivas para superá-los. Ainda assim, em 1958, enquanto o Brasil passava por uma 
fase de efervescência econômica e elevada  confiança motivada principalmente 
pela construção de Brasília e o impulso de industrialização, o Nordeste convivia 
com sua  economia baseada no setor agrícola, enfrentando ainda uma grande seca, 
que acarretava falta de alimentos,  desemprego e o êxodo rural. Somado a isso, os 
recursos que eram destinados para região, muitas vezes, eram desviados para a 
construção de açudes nas fazendas dos chamados “coronéis”.
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Nessas circunstâncias, o Governo JK interviu no Nordeste criando a Sudene, em 
15 de dezembro de 1959. Pautada no discurso de minimização do conflito regional 
entre o Nordeste e o Sudeste, a mesma foi criada como uma autarquia vinculada 
diretamente à Presidência da República, sendo Celso Furtado seu Secretário Exe-
cutivo, atuando de 1959 a 1964.  A Sudene nasceu com o objetivo de promover e 
administrar o desenvolvimento da região Nordeste, tendo como missão coorde-
nar todas as atividades do Governo Federal na região (PEREIRA & TAQUES, 2014).

Após a criação da Sudene, a industrialização da região Nordeste passou a ser 
definida como condição fundamental para sua inserção no processo de desenvol-
vimento nacional. Buscava-se assim, reduzir a heterogeneidade econômica e social 
do Brasil. Segundo Araújo (2000),  foi a partir daí que se dinamizou a produção 
nordestina, superando a estagnação econômica da região. Entretanto, a indústria 
implantada no Nordeste, comandada em sua grande maioria por capitais prove-
nientes de São Paulo, não resolveu o problema da falta de emprego e da concen-
tração de renda, uma vez que o Nordeste passou a servir de apoio à acumulação 
capitalista da burguesia industrial do Sudeste, sendo dependente economicamente 
desta região (GONÇALVES, 2016). Com o golpe de 1964 as insatisfações da popula-
ção nordestina foram contidas e o desenvolvimento socioeconômico da região foi 
comprometido. A partir dos governos militares, os recursos da Sudene passaram a 
ser destinados às regiões mais dinâmicas; a prioridade era acelerar o crescimento 
econômico a partir da concentração. 

Em meio ao Milagre Econômico, porém, o crescimento nordestino se aproxi-
mou, da média nacional. Após o primeiro choque do petróleo da década de 1970, a 
economia nordestina seguiu rumo contrário à nacional; à medida que a economia 
brasileira desacelerava seu crescimento, o PIB nordestino crescia acima da média 
nacional (GONÇALVES, 2016). Já os indicadores sociais  apresentaram a direção 
inversa do crescimento econômico: entre os anos 1970 e 1980, indicadores como 
educação e acesso dos domicílios ao abastecimento de água, se distanciaram da 
média nacional. Presenciou-se o aumento da concentração de renda. No final da 
década de 1980, além da concentração de renda, o analfabetismo e a pobreza esta-
vam entre as questões mais marcantes da região (GONÇALVES et al, 2017). 

Segundo Furtado (1981), a ditadura militar no Brasil beneficiou os detentores 
do grande capital, reforçando a desigualdade regional. Enquanto nas regiões Sul 
e Sudeste eram fomentadas indústrias de bens duráveis, os recursos alocados ao 
Nordeste eram direcionados para investimentos produtivos menos dinâmicos, os 
quais serviam de complemento à estrutura industrial do Centro-Sul do país.  De 
mesmo modo, a demanda por bens de consumo teve que adaptar-se aos produ-
tos do Sudeste; a região nordestina era vista apenas como um prolongamento do 
mercado consumidor do Centro-Sul do país, ampliando as desigualdades socioe-
conômicas entre as regiões. 

Os anos de 1980 foram marcados por um período de redemocratização e simul-
taneamente estagnação econômica no Brasil, tendo início a guerra fiscal entre os 
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Estados que buscavam atrair investimentos privados. Em meados das décadas de 
1980 e 1990, as exportações do Brasil mais que dobraram e o Nordeste seguiu a 
trajetória elevando suas exportações em 100% no mesmo período; entretanto, a 
região continuava a apresentar os piores indicadores sociais (GONÇALVES, 2016). 

Nos anos de 1990, após mais de três décadas de planejamento regional voltado 
para o Nordeste, essa região ainda se destacava em âmbito nacional pela preca-
riedade da renda de uma grande parte da sua população (GONÇALVES et al, 2017). 
Segundo Araújo (2000), nos anos 1990, apesar de dois terços dos indigentes rurais 
do Brasil estarem localizados no Nordeste, a questão fundiária não era preocu-
pação dos governantes, verificando-se o aumento da concentração de terra.  O 
monopólio da cana-de-açúcar na Zona da Mata, região onde predomina o cultivo 
da gramínea, aumentava ainda mais a concentração fundiária. As secas no semiá-
rido eram outro fator que agravava a concentração, pois inviabilizavam a produção 
dos camponeses, os quais eram obrigados a vender suas terras. Esses dois fatores 
impulsionavam ainda mais o surgimento de latifúndios e o êxodo rural.

Foi nesse contexto que Fernando Henrique Cardoso (FHC) assumiu a Presidência 
em 1995, dando continuidade às reformas neoliberais iniciadas ainda no Governo 
Collor. Presenciou-se o enfraquecimento da Sudene, que foi extinta em 2001 sob 
a alegação de que os resultados obtidos por suas políticas estavam muito aquém 
das metas originais. 

No final do seu primeiro mandato, o governo FHC criou a Agência de Desenvol-
vimento do Nordeste (ADENE), implantada em substituição à Sudene. Desprovida 
de recursos, a ADENE teve atuação quase nula em relação à promoção do desen-
volvimento do Nordeste. Ainda assim, verificou-se que nos governos de FHC a 
renda dos nordestinos aumentou, ficando menos distante do nível de renda dos 
habitantes do Sudeste. Porém, o PIB da região crescia menos que a média nacional, 
além de abrigar o maior número de pobres do país, e uma taxa de analfabetismo 
correspondente ao dobro da média nacional (LOCH, 2014).

 No final dos anos 1990, a região era caracterizada pela concentração de renda e 
forte desigualdade social, principalmente no campo. Enquanto na zona urbana um 
em cada dois nordestinos estava na faixa de pobreza, na zona rural esse número era 
de três entre quatro (GONÇALVES, 2016). Segundo Pereira e Taques (2014), o histó-
rico de baixo desenvolvimento da região Nordeste estava diretamente relacionado 
com seu clima e com as tentativas frustradas de programas governamentais para 
promover o desenvolvimento da região. Cabe aqui discordar dessa visão de que as 
secas provocam o empobrecimento do Nordeste, uma vez que programas de convívio 
com a seca têm se mostrado eficientes. Na verdade, há potencialidades não explo-
radas no semiárido, emperradas pela concentração de terra, de água e de recursos 
produtivos, que acabam por perpetuar o atraso em termos econômicos e sociais.3

3	  Sobre isso, vale notar que o semiárido nordestino apresentou, a partir dos anos 1990, crescimento 
superior à média do Nordeste como um todo. Ver, por exemplo, Lima (2014)
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A região Nordeste representa cerca de 20% do território brasileiro, onde vivem 
28% da população nacional. De acordo com dados do Censo Demográfico de 2010, 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Nordeste é 
a segunda  região mais populosa do país, superada somente pelo Sudeste. Para 
se entender o processo de desenvolvimento na região Nordeste, é indispensável 
considerar a heterogeneidade e complexidade da região, representada por alguns 
aspectos, tais como: a região litorânea difere do semiárido; as estruturas econô-
micas dinâmicas e ativas convivem com estruturas antigas, onde predominam oli-
garquias políticas tradicionais; a região possui o pior PIB per capita do país,  além 
do pior índice de desenvolvimento humano – IDH; ainda, convive com um sistema 
educacional precário, apresentando aproximadamente metade dos analfabetos do 
país; as secas prolongadas e a pobreza extrema também fazem parte do contexto 
nordestino. Apesar de todas essas peculiaridades complexas, segundo Gonçalves et 
al (2017), a região começou a se desenvolver na consciência social através de polí-
ticas e programas de governo apenas nos meados do século XIX, consolidando-se 
no século XX. Isso mostra como o Nordeste serve ao desenvolvimento capitalista 
nacional, mas dele pouco se beneficia. 

BREVE EXPOSIÇÃO DO PBF E DO PAC
Considerando a meta principal do Novo Desenvolvimentismo e do Social Desen-
volvimentismo, podemos, a priori, compreender que o primeiro se vincula mais à 
meta de desenvolvimento que ampara a proposição do PAC e o segundo sobre a 
ideia de desenvolvimento que estrutura o PBF. O PAC tinha por meta principal pro-
mover uma série de mecanismos e medidas para fomentar o investimento público 
e privado, o crescimento acelerado do país, bem como a geração de empregos e 
a melhoria das condições de vida da população brasileira. Já o PBF promovia uma 
renda mínima para famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza, e se 
mostrava multidimensional, para além da renda, através de suas condicionalida-
des, principalmente no que concerne à segurança nutricional, o acesso à saúde 
e a educação. O Programa possuía três eixos principais: complemento e acesso à 
renda; acesso a direitos sociais; e articulação com outras ações que promoviam o 
desenvolvimento socioeconômico das famílias. 

Programa Bolsa Família
O PBF foi criado pela Presidência da República em 09 de janeiro de 2004, pela Lei 
nº 10.836, tendo por finalidade a unificação dos procedimentos de gestão e exe-
cução das ações de transferência de renda do Governo Federal, especialmente as 
do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, do 
Programa Nacional de Acesso à Alimentação – PNAA, do Programa Nacional de 
Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, do Programa Auxílio-Gás, 
e do Cadastramento Único do Governo Federal (BRASIL, 2004). O benefício era 
destinado às famílias que se encontravam em situação de pobreza e de extrema 
pobreza, as que tinham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.836-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.836-2004?OpenDocument
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zero e doze anos ou adolescentes de até quinze anos, restrito até cinco benefícios 
por família; além das que tinham em sua formação adolescentes com idade entre 
dezesseis e dezessete anos, limitado a dois benefícios por família4 (BRASIL, 2004).

Segundo a Lei, o valor do benefício básico era de R$ 58,00 por mês, concedido 
a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00. Famílias com 
renda familiar mensal per capita de até R$ 120,00, dependendo de sua composi-
ção, recebiam um benefício variável no valor de R$ 18,00, além do benefício vari-
ável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00. O benefício para superação 
da extrema pobreza correspondia ao valor necessário para que a soma da renda 
familiar mensal e dos benefícios financeiros superasse o valor de R$ 70,00 per 
capita. Além disto, os beneficiários com idade a partir de quatorze anos poderiam 
ter acesso a programas e cursos de educação e qualificação profissionais. A con-
cessão dos benefícios dependia do cumprimento de condicionalidades relativas, 
como o exame pré-natal, o acompanhamento nutricional, o acompanhamento de 
saúde, bem como da frequência escolar de 85% em estabelecimento de ensino 
regular (BRASIL, 2004).

No Nordeste estava localizada a maior parte da população pobre do país, logo 
a região captava também a maior parte dos recursos do PBF. A região era caracte-
rizada pela maior concentração de pobreza rural, o que trouxe, além das famílias 
diretamente beneficiadas, dinamismo econômico para pequenos municípios.  Com 
o crescimento da renda, houve também um impacto sobre o consumo e, em um 
segundo momento, sobre o investimento.  Dessa forma, indústrias de alimentos, 
de bebidas, e de bens duráveis buscaram se instalar ou ampliar sua produção na 
região multiplicando as redes de supermercados e shopping centers. Bem como, 
foi garantido às famílias de baixa renda o acesso a bens essenciais, como alimen-
tação, saúde e educação.

Programa de Aceleração do Crescimento
O PAC foi criado através do decreto nº 6.025, de 22 de janeiro de 2007, apresen-
tando-se como um novo modelo de planejamento, gestão e execução do investi-
mento público. O mesmo caracterizava-se por articular projetos públicos e priva-
dos de infraestrutura, além de medidas institucionais que aumentassem o ritmo 
de crescimento da economia. A missão era modernizar a infraestrutura do país, 
melhorar o ambiente de negócios, estimular o crédito e o financiamento, aperfei-
çoar a gestão pública e elevar a qualidade de vida da população. Sendo também 
um instrumento de inclusão social e de redução das desigualdades regionais, suas 
ações e obras geraram empregos que garantiram renda e consumo para trabalha-
dores e suas famílias (BRASIL, 2007).

Em 2011, o PAC entrou na sua segunda fase, com as mesmas metas estratégi-
cas, aprimoradas pelos anos de experiência da fase anterior, mais recursos e mais 

4 Após 18 anos, em 08.11.2021, o PBF foi extinto pelo governo Bolsonaro.
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parcerias com Estados e municípios, para a execução de obras estruturantes, com 
uma carteira de aproximadamente 37.000 empreendimentos. O PAC impulsionou 
empreendimentos na área de infraestrutura social e urbana, como o programa 
“Minha Casa, Minha Vida”, projetos de mobilidade urbana, projetos de prevenção 
de áreas de risco, empreendimentos em saneamentos, recursos hídricos e equi-
pamentos sociais através da destinação de recursos para construção e ampliação 
de Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e de Unidades Básicas de Saúde (UBS). 
Contemplava projetos de pavimentação, o programa “Luz para Todos”, recursos 
para as infraestruturas turística e logística, além de empreendimentos nos portos 
e nos aeroportos. (GOVERNO FEDERAL, 2020).

Segundo Gonçalves et al (2017), a ampliação do PBF e as obras do PAC incenti-
varam diretamente o crescimento do produto regional do Nordeste: no primeiro 
ano do governo Lula, a participação do PIB da região na composição nacional era 
de aproximadamente 12%; em 2010 esse número passou para 13,5% (GONÇALVES 
et al, 2017). Ainda, durante os “anos desenvolvimentistas” do PT os indicadores 
sociais e econômicos do Nordeste melhoraram mais que nas demais regiões. Se, 
por um lado, é verdade, como argumentam Cardozo e Martins (2020), que as polí-
ticas regionais implementadas por Lula e Dilma não alteraram muito a participação 
das regiões brasileiras no PIB, por outro lado, é bastante perceptível a melhora 
nos principais indicadores, conforme será visto adiante. Na verdade, para o caso 
do Nordeste, pelo menos, os resultados mostram bem mais que apenas redução 
na pobreza e expansão do consumo. Não podemos atribuir isso exclusivamente ao 
PAC e ao PBF, mas ambos certamente contribuíram nesse processo, como veremos.

A TRAJETÓRIA SOCIOECONÔMICA DA REGIÃO NORDESTE A PAR-
TIR DOS PROGRAMAS DESENVOLVIMENTISTAS PAC E DO PBF
Diante da discussão sobre a priorização da dimensão econômica ou social nas cor-
rentes de desenvolvimentismo, procuramos identificar a ação do Estado enquanto 
promotor do desenvolvimento a partir de dois programas desenvolvimentistas que 
priorizavam as duas dimensões. A escolha das variáveis considera os objetivos dos 
programas e suas condicionalidades, bem como a disponibilidade de dados.

Procedimentos Metodológicos
Com vistas a analisar os efeitos no desenvolvimento do Nordeste através dos pro-
gramas de políticas públicas promovidas pelos governos progressistas, o trabalho 
buscou, por meio de uma análise qualitativa, destacar o PAC e o PBF, tentando 
identificar público alvo, repasses e programas vinculados. Foram elencadas algumas 
variáveis, como taxas de analfabetismo, desemprego, nível de pobreza, inclusão 
educacional, níveis de crescimento econômico, entre outros, para que, através de 
uma análise quantitativa, fosse possível identificar os efeitos do PBF e do PAC no 
desenvolvimento regional do Nordeste. 
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É importante destacar que em alguns momentos o recorte temporal da análise 
foi alinhado com o início de alguns governos, em outros com o início dos programas 
de políticas públicas analisados, conforme a necessidade da abordagem do trabalho. 
Para a análise quantitativa, foram coletados dados da PNAD, pesquisa por amostra 
de domicílios, disponibilizados pelo IBGE, sendo selecionados alguns anos, assim 
justificados: os anos de: 2003, início do primeiro mandato do governo Lula; 2007, 
início do segundo mandato do ex-presidente; 2011, início do governo Dilma e; o 
ano de 2015, começo do segundo mandato da ex-presidenta. Para os dados da 
PNAD, não foi possível fazer uma comparação com o governo anterior, FHC, pois 
os dados disponíveis para esses anos são apresentados apenas com os coeficien-
tes de variação, e não a síntese de indicadores, divulgada a partir dos dados do 
ano de 2003.  

Também foram coletados indicadores populacionais, por Estado e por região, 
da base de dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEADATA. Neste, 
diferentemente da PNAD, tem-se disponíveis informações do governo FHC. Dessa 
forma, para a análise, foram selecionados os anos de 1995, início do governo FHC, 
a 2019; aqui é importante destacar que nos gráficos apresentados há lacunas em 
alguns anos por indisponibilidade de informação. Além destes dois bancos de 
dados, o Departamento de Informação do SUS – DATASUS, também forneceu 
dados para a análise, sendo os anos de 1995 a 2019 usados como referência. Por fim, 
foram coletados dados do orçamento anual do PAC, entre os anos de 2008 a 2016, 
disponibilizados pelo Ministério da Economia, Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão, sendo que para este não foram localizados dados por região. Dessa forma 
são apresentadas informações nacionais. Além disso, foram utilizados dados de 
outros estudos sobre o PAC e o PBF no Nordeste, que ampliam a base analítica. 

Os efeitos do desenvolvimentismo no Nordeste, nas dimensões social e 
econômica, a partir da implantação do PBF
Quando falamos em desenvolvimento, a pobreza é um dos maiores entraves e uma 
das principais metas de enfrentamento. O PBF, apesar de ser um programa de renda 
mínima, tem condicionantes que ampliam as dimensões de pobreza para além da 
renda, como o exame pré-natal, o acompanhamento nutricional, o acompanha-
mento de saúde, o acesso à educação, bem como a frequência escolar mínima 
exigida de 85% em estabelecimento de ensino regular. Desse modo, busca-se ana-
lisar a evolução de algumas variáveis vinculadas aos propósitos da política pública.

No que concerne à renda, considera-se um indivíduo em situação de pobreza 
extrema, segundo o Banco Mundial, quando vive com menos de US$1,00 por dia (em 
paridade do poder de compra), e de pobreza quando vive com US$1,00 a US$2,00 
por dia. Dito isso, começamos apresentando o público alvo da política, conforme 
o Gráfico 1, com a evolução do percentual de domicílios de famílias pobres, por 
região do país, entre 1995-2014. 
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Gráfico 1 – Proporção de domicílios pobres, por região – 1995-2014.

Fonte: IPEA, 2020.

Em 1995, início do primeiro mandato do governo FHC, mais de 50% dos domi-
cílios nordestinos eram compostos por pessoas em situação de pobreza; o per-
centual de domicílios formados por pessoas extremamente pobres era de apro-
ximadamente 25%. Em 2005, um ano após implantação do PBF, a proporção de 
domicílios compostos por pessoas pobres e extremamente pobres no Nordeste 
passou a representar respectivamente 44% e 19%. Em 2014, final do governo Lula, 
a redução no Nordeste foi ainda maior: o percentual de domicílios com pessoas 
pobres e extremamente pobres chegou a representar, respectivamente, 20% e 7%. 
O desenvolvimento abarca múltiplas dimensões, mas promover a queda nos níveis 
de pobreza é crucial para o desenvolvimento de uma nação, e foi o que verificamos 
a partir de 2003 (IPEA, 2020). 

Embora esses resultados tenham sido influenciados por outros fatores5, vale 
aqui salientar o papel específico do PBF, pelas suas características, nessa redução. 
Ademais, de acordo com estudos realizados por Souza et al. (2019), que analisaram 
o programa quantitativamente com base em microdados de pesquisas domicilia-
res do IBGE de 2001 a 2017, o PBF teve um impacto muito relevante na redução da 
pobreza; com base nos dados, em 2017 mais de 3,4 milhões de pessoas deixaram 
de viver em pobreza extrema por causa do PBF, e 3,2 milhões foram elevadas acima 
da linha de pobreza.

O PBF foi o maior programa de transferência de renda do Governo Federal. Assim, 
é imprescindível considerar o número de pessoas beneficiadas pelo programa. O 
Gráfico 2 mostra a evolução de pessoas beneficiadas por região do país, de 2004 
a 2016, evidenciando a cobertura maior do PBF no Nordeste.

Assim, em 2004, ano de criação do PBF, o número total de pessoas beneficiadas 
era de aproximadamente 6,6 milhões; destas, 3,3 milhões estavam localizadas no 
Nordeste, ou seja, 50,5% dos beneficiários. Entre os anos de 2004 a 2016, a região 
ainda era a que mais possuía beneficiários do programa, estando seu percentual 
bem acima das outras regiões, evidenciando o fato de o Nordeste abarcar a maior 
proporção de pobres do país (IPEA, 2020). 

5 Tais como o aumento real do salário mínimo e a expansão do acesso ao direito a aposentadoria de 
trabalhadores rurais. 
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Gráfico 2 – Número de pessoas beneficiadas pelo PBF, por região – 2004-2016.

 
 
 
Fonte: IPEA, 2020.

O percentual de analfabetos é outro importante indicador de desenvolvimento. O 
Gráfico 3 ilustra como se distribuía no Brasil, por região, o percentual de analfabetos 
no conjunto da população, entre os anos de 2003 a 2015. Ressalta-se que em 2003 
os dados foram levantados pelo total de analfabetos com 7 anos de idade ou mais 
e, a partir de 2010 a pesquisa foi feita entre pessoas de 10 anos ou mais de idade.

Gráfico 3 - Taxa de analfabetismo em%, por região.

 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios, 2020.

Em 2003, 11,2% da população brasileira era composta por pessoas analfabetas, 
sendo sua maioria localizada no Nordeste. O período de maior redução na taxa de 
analfabetismo na região se deu entre os anos de 2003 e 2007, período que compre-
endeu a implantação do PBF e início do PAC, passando de 22,2% para 18,3%. Mesmo 
com esta redução, o Nordeste era a região que apresentava as maiores taxas de 
analfabetismo, estando as menores localizadas no Sul e Sudeste. Isso é evidenciado 
por Barros e Athias (2013), os quais, realizando testes empíricos baseando-se em 
regressões de crescimento com dados longitudinais, apresentaram o Nordeste e 
o Norte como as regiões com maior participação de pessoas de baixa formação e 
qualificação profissional.

A taxa de mortalidade infantil é outro sensível indicador do nível de desenvolvi-
mento humano, uma vez que a mesma possui relação direta e indireta com carac-
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terísticas sociais e econômicas de uma determinada região. O Gráfico 4 mostra 
a evolução da taxa de mortalidade infantil em menores de um ano de idade, por 
região do país, entre 1995 e 2016.

Gráfico 4 – Taxa de mortalidade infantil (menor de um ano) em %, por região, 1995 – 2016.

Fonte: DATASUS, MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM

Mais uma vez, a região Nordeste aparecia como a região com o pior indica-
dor: em 1995 a taxa de mortalidade infantil da região era de 52,2%, bem acima da 
taxa nacional, que era de 35,1%. Em 2003, um ano antes da implantação do PBF, 
esse percentual era de 29,3%, chegando a 15,2 % em 2015, uma redução de quase 
50% (DATASUS, 2020). Ressalta-se que nesse quesito a melhora no Nordeste foi 
bem acentuada, partindo de um valor bem superior à média do país e chegando 
em 2015 a ficar bem próximo da média nacional. Vale aqui destacar a vinculação 
mais próxima desse resultado com o PBF. Sobre isso, Campello (2013), que debate 
o percurso do programa, evidencia que o PBF melhorou a condição de saúde das 
crianças, reduziu a desnutrição infantil, além de diminuir expressivamente a mor-
talidade infantil, tanto a mortalidade relacionada à resistência a doenças infecto-
contagiosas quanto à relacionada à desnutrição e à diarreia.

Outro indicador usualmente considerado em estudos do desenvolvimento é o 
coeficiente de Gini, um índice de desigualdade que visa aferir a concentração de 
renda, sendo 1 a concentração total e 0 a máxima igualdade. O Gráfico 5 ilustra a 
evolução da desigualdade de renda por região do país, entre os anos de 1995 e 2014. 

Em 1995, o Nordeste apresentava a maior concentração de renda do país, com 
um índice de Gini de 0,6; os menores indicadores estavam no Sul e Sudeste, com 
um índice de 0,56 em ambas as regiões. Vale ressaltar que, entre 1996 a 2014, todas 
as regiões do Brasil apresentaram uma tendência de redução da desigualdade e 
convergência do índice de Gini (IPEA, 2020).  
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Gráfico 5 – Coeficiente de Gini, por região - 1995-2014.

 
 
 
Fonte: IPEA, 2020

A partir dos dados apresentados, verifica-se que os indicadores sociais e eco-
nômicos das famílias nordestinas apresentaram sensíveis melhoras no período em 
análise, tendendo boa parte deles a convergir para os índices médios das demais 
regiões, fato que está relacionado com as políticas sociais e econômicas então 
adotadas pelos governos progressistas. O PBF, por sua própria natureza, uma das 
políticas de cunho mais Social Desenvolvimentista, certamente contribuiu bastante 
para a inflexão observada no Nordeste no quadro geral dos indicadores.

Um trabalho desenvolvido por Leão et al (2016) corrobora os resultados aqui 
apresentados, utilizando uma metodologia proposta por Hoffman (2004, 2005) 
de decomposição do índice de Gini conforme parcelas do rendimento domiciliar 
per capita. O objetivo era avaliar em que medida os benefícios monetários do PBF 
contribuíram para a redução da pobreza e a desigualdade de renda domiciliar per 
capita no Nordeste entre os anos de 2004 a 2011. Os resultados encontrados consa-
gram o potencial do PBF em reduzir as desigualdades de renda na região, o índice 
de Gini que era de 0,58 em 2004 passou para 0,544 em 2011. Vale destacar que a 
maior parte da redução das desigualdades do rendimento familiar no Nordeste 
nesse período foi devido a aposentadorias e pensões que foram responsáveis por 
29% dessa redução, 37% foi mérito do mercado de trabalho e 11% correspondeu 
ao PBF (LEÃO et al, 2016).

Considerando abaixo da linha de pobreza quem sobrevivia com renda domici-
liar per capita inferior a R$ 140,00 mensais, Leão et al (2016) mostraram ainda que 
em 2004, aproximadamente 22 milhões de nordestinos viviam abaixo da linha de 
pobreza, 44,76% da população; já em 2011 esse número era de 11 milhões, 22,39% 
da população da região, ou seja, o progresso no combate à pobreza foi expressivo 
com uma redução de 22,40 pontos percentuais.  Destacam ainda a crescente parti-
cipação do PBF na renda familiar dos mais pobres. Em 2004, o PBF contribuía com 
12,5% da renda total da população nordestina, já em 2011 esta contribuição passou 
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a ser de 30% da renda total. Os autores concluem que, entre os anos de 2004 a 
2011, das fontes que compunham a renda familiar da população do Nordeste, o 
PBF foi a que apresentou maior transformação, aumentando seu peso e seu grau 
de progressividade. Isto reforça seu papel para explicar a queda da pobreza e da 
desigualdade na região (LEÃO et al, 2016).

Para discutir e tentar explicar o maior crescimento econômico do Nordeste 
frente às demais regiões, a partir de 2002, Barros e Athias (2013), fizeram uso de 
uma abordagem econométrica partindo de duas hipóteses fundamentais, não 
excludentes. A primeira, a expansão das políticas de transferência de renda após 
2002, principalmente dos programas Bolsa Escola e PBF; e a segunda, o aumento 
do salário mínimo desde de 2003. Os autores explicaram o desenvolvimento tecno-
lógico no Nordeste através do “efeito desenvolvimento tecnológico”; que atrelava 
desenvolvimento tecnológico à transferência de renda. Nessas circunstâncias, as 
pessoas preferiam ficar aptas a receber transferência do que trabalhar a salários 
baixos, obrigando as empresas a se desenvolverem tecnologicamente. Dessa forma, 
o Nordeste, por comportar o maior contingente de pobres com potencial acesso 
a programas de transferência de renda, presenciou maior retenção da oferta de 
mão de obra, o que justificou o aumento do desenvolvimento tecnológico relativo 
da região (BARROS & ATHIAS, 2013).

Outro ponto destacado em Barros e Athias (2013) foi o impacto da transferên-
cia de renda nos salários mínimos de equilíbrio. Tem-se que ao ofertar trabalho 
o consumidor busca maximizar uma função utilidade, que considera a utilidade 
negativa atrelada ao trabalho e a positiva associada a remuneração, sujeita a uma 
restrição orçamentária que simplificadamente representa as transferências recebi-
das somadas ao salário. Assim, quanto maiores as transferências recebidas, maior o 
salário exigido para ofertar o trabalho. Ou seja, o aumento das transferências gera 
uma escassez relativa de mão de obra, aumentando o salário de equilíbrio. Este 
processo se amparou no PBF, apesar do mesmo ser direcionado apenas aos mais 
pobres. Tem-se que quando aumentava o salário do indivíduo, caíam as transfe-
rências que ele recebia. Além disso, a partir de certo patamar ele não recebia mais 
transferência, logo os salários deviam compensar essas perdas, sendo praticados 
salários mais altos. 

Dessa forma, o Nordeste por comportar o maior número de pobres foi uma das 
regiões que presenciou maior aumento do salário mínimo de equilíbrio em diver-
sos setores devido à expansão das transferências de renda do Governo Federal. 
Segundo Barros e Athias (2013), isto se justifica porque regiões que recebem mais 
transferências tendem a aumentar sua renda através dos componentes consumo, 
lucro, empregos e salários. Os resultados mostraram que as transferências via 
PBF tiveram impacto bem maior no desenvolvimento econômico do Nordeste se 
comparado ao aumento do salário mínimo, hipóteses iniciais da pesquisa. Tem-se 
que se não houvesse maior proporção de transferência via PBF no PIB, a região 
teria tido um crescimento menor. Por fim, os autores destacaram que apesar dos 
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resultados apresentados, não há razões para acreditar que estes efeitos serão 
duradouros e que as disparidades regionais serão eliminadas, isto dependerá de 
quanto o salário mínimo e os programas de transferências continuarão aumen-
tando, o que depende também de sua continuidade ou não.

OS EFEITOS DO DESENVOLVIMENTISMO NO NORDESTE, NAS 
DIMENSÕES ECONÔMICA E SOCIAL, A PARTIR DA IMPLANTAÇÃO 
DO PAC
Um importante indicador de desenvolvimento a ser considerado é a desigual-
dade entre os rendimentos mensais, fator relevante para a análise, uma vez que 
é diretamente relacionado com qualidade de vida e o desenvolvimento da região. 
Segundo dados do IBGE, em 2003 mais de 50% da população nordestina que estava 
empregada só recebia até um salário mínimo e apenas 27,5% recebia entre 1 e 2 
salários mínimos. Já em 2015, o percentual de pessoas que recebiam apenas 1 salário 
mínimo reduziu para 45,6 %, ao passo que os que recebiam entre 1 e 2 aumentou 
para 36,2%, mostrando que o Nordeste vivenciou um período de mudança gradativa 
no seu perfil de rendimento mensal, aproximando-se do perfil das demais regiões. 
A redução da desigualdade, tendo em conta experiências históricas similares, tem 
a ver, provavelmente, com o aumento da atividade econômica no Nordeste (IBGE, 
2020), e com as políticas desenvolvimentistas, tais como o PBF e a valorização do 
salário mínimo.

O PAC foi um programa que englobava um conjunto de políticas econômicas, 
que tinham como objetivo acelerar o  crescimento  econômico do país. Visando 
recuperar o desenvolvimento da infraestrutura brasileira, houve uma concentração 
de recursos nessa área, procurando redistribuir os investimentos e direciona-los 
para as regiões menos desenvolvidas. Para compreender a dimensão e o potencial 
efeito do programa ao longo do tempo, é importante conhecer a dotação de 
recursos empenhados nele. Segundo relatórios oficiais, em 2006 os investimentos 
públicos do PAC chegaram a representar 1,62% do PIB, atingindo 3,27% do PIB em 
2010 (CETRA & OLIVEIRA, 2014).

Ressalta-se que grande parte desses investimentos se deve a expansão de 
crédito, em especial do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES); com destaque para o último ano da primeira fase do PAC, em 2010, quando 
o banco investiu R$ 170,8 bilhões. Com o uso de recursos federais, até 31 de outu-
bro de 2010, haviam sido investidos, através do PAC: R$ 52 bilhões na região Norte, 
7,17% do total; R$ 156,59 bilhões no Nordeste, 21,51% do total; R$ 51,73 bilhões no 
Centro-Oeste, 7,1% do total; R$ 375,81 no Sudeste, 51,62% do total; e R$ 81,71 bilhões 
na região Sul, 12,6% do total. Ao término do PAC 1 foi lançado, em 2011, o PAC 2, 
que em um ano e meio investiu R$ 324,3 bilhões, 34 % do total previsto até 2014 
(CETRA & OLIVEIRA, 2014).
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A implantação dos empreendimentos relacionados ao PAC retomou a atenção 
para as necessidades de infraestrutura no Brasil, possibilitando e incentivando o 
investimento no setor. Para a região Nordeste, destaca-se o empenho de recursos 
para a adequação da BR-101, que em 2010 recebeu um investimento de R$ 520,3 
milhões, chegando a aproximadamente R$ 700 milhões no ano seguinte.  A implan-
tação da Adutora do Agreste - Ramal Garanhuns/Pesqueira, no Estado de Pernam-
buco, entre os anos de 2009 a 2010, havia recebido um total de R$ 12,8 milhões 
de recursos empenhados do PAC. A integração de Bacias do Rio São Francisco foi 
um dos maiores empreendimentos do PAC no Nordeste, entre os anos de 2007 a 
2015, o valor do empreendimento alcançou quase R$ 10 bilhões. De mesmo modo, 
a revitalização do São Francisco foi alvo de um grande volume de investimentos, 
chegando a um total de R$ 2,5 bilhões em 2015. 

Vale salientar ainda que o PAC incluía também alguns projetos do plano estraté-
gico da Petrobrás, tidos como impulsionadores diretos e indiretos de crescimento 
econômico e promotores de desenvolvimento tecnológico. O PAC 2007 abarcava 
183 projetos do plano estratégico da estatal, a exemplo do Complexo Petroquímico 
do Estado do Rio de Janeiro (Comperj), a Refinaria Abreu e Lima em Pernambuco 
e os alcooldutos voltados à exportação, além do Plano de Antecipação da Produ-
ção de Gás (Plangás). Os 183 projetos representaram, até 2010, investimentos de 
R$ 171,7 bilhões.  Já o PAC, em 2011, previa um investimento de R$ 298,8 bilhões em 
114 projetos do plano estratégico da Petrobrás espalhados pelo Brasil; deste valor, 
R$ 163,75 bilhões tinham como destino o Sudeste, R$ 29,78 bilhões o Sul, R$ 4,03 
bilhões o Norte, e R$ 44 bilhões o Nordeste, segunda região mais favorecida com 
os empreendimentos (PETROBRAS, 2020).

Podemos citar ainda alguns dos programas compreendidos pelo PAC como: 
Cidade Melhor, Comunidade Cidadã, Minha Casa, Minha Vida, Água e Luz para 
Todos, Transportes e energia. Com relação ao Programa Minha Casa, Minha Vida, 
o Gráfico 6 traz a dotação de recursos empenhados do PAC para o programa, no 
cenário nacional, entre 2009 a 2016. 

Gráfico 6 – Dotação de recursos empenhados do PAC para o Minha Casa, Minha Vida,  
em bilhões de reais, no Brasil – 2009-2016. 

 

 
Fonte: Ministério da Economia, Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2020.
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Aqui vale salientar que os anos de 2015 e 2016 foram marcados por uma crise 
política a qual culminou na destituição da então Presidenta Dilma Rousseff.  Tem-se 
que, entre os anos de 2003 a 2015, a trajetória do percentual de famílias nordesti-
nas que passaram a possuir domicílios próprios e alugados foi ascendente; no que 
tange aos domicílios cedidos, estes apresentaram trajetória de queda (IBGE, 2020).  
Isso condiz com o maior empenho de recursos para o programa de construção 
de moradias, como visto no Gráfico 6, que entre 2013 e 2015 empenhou R$ 47,3 
bilhões. Em sua vertente social, Chagas et al (2013) afirmam que o PAC foi um dos 
principais instrumentos do governo para aumentar as taxas de emprego e atacar 
problemas como o acesso à moradia e à energia elétrica domiciliar. 

Outro fator importante para analisar o desenvolvimento é a ocupação da mão 
de obra. O desemprego é definido como uma condição de ociosidade involuntária 
daqueles que estão dispostos a trabalhar e não encontram emprego. O percentual 
de pessoas desempregadas diz muito sobre o desenvolvimento de uma região, pois, 
além de reduzir a produção e o consumo, aumenta o nível de endividamento das 
famílias e eleva o estresse das pessoas desempregadas.  O Gráfico 7 apresenta o 
percentual de pessoas desempregadas por região do país, entre 1995 a 2014.

Gráfico 7 - Taxa de desemprego em %, por região - 1995-2014. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Fonte: IPEA, 2020

O maior percentual de pessoas desempregadas no Nordeste foi verificado no 
ano de 2005, quando 10,3% das pessoas que queriam trabalhar não encontravam 
emprego. Em 2007, o percentual de desempregados na região apresentou uma leve 
redução, passando para 9,5%, chegando a 9,3% em 2014. Trabalhar na informali-
dade implica não ter vínculo empregatício, e, consequentemente, não ter direito 
aos benefícios e proteção social. Nesse sentido, ressalta-se que o PAC fomentou 
empreendimentos geradores de empregos formais diretos e indiretos: em 2008, 
um ano após sua implantação, o grau de informalidade no Nordeste, pela primeira 
vez desde 1995, ficou abaixo de 70% chegando a 63,2% em 2014 (IPEA, 2020). Sobre 
isso, Rodrigues et al (2018), mostram que a primeira etapa de implementação do 
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programa foi fundamental para o aumento da oferta de empregos e para a geração 
de renda. Segundo os mesmos, durante o seu período de execução, entre 2007 a 
2010, o PAC contribuiu para geração de 8,2 milhões de novos postos de trabalho.

Por fim, temos a evolução do Produto Interno Bruto – PIB, o indicador síntese 
para verificar a expansão ou não da atividade econômica. O Gráfico 8 mostra a 
evolução do PIB em termos reais, deflacionadas pelo IPCA, ano base 2016.

Gráfico 8 – Produto Interno Bruto a preços correntes, por região - 2002-2016. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA

Conforme o Gráfico 8, a região Sudeste era a que possuía o maior PIB entre 
2002 e 2016, estando muito à frente das demais. No mesmo período, o Nordeste 
ocupava a terceira posição. Entre os anos de 2008 a 2016, o PIB do Nordeste mais 
que dobrou: em 2002 o PIB da região era de R$ 195 bilhões, passando para R$ 406 
bilhões em 2008 e, chegando a quase um trilhão de reais em 2016. Esse fomento 
não foi capaz de modificar a desigualdade entre a região Sudeste e as demais 
regiões. Em 2016, enquanto o Sudeste tinha um PIB de mais de R$ 3 trilhões, o da 
região Norte era de R$ 337 bilhões, o da Centro- Oeste R$ 633 bilhões, e o da Sul 
R$ 1,6 trilhões. 

Ter ciência sobre as áreas de maior importância relativa para o crescimento 
do PIB é a melhor forma de se obter sucesso com um programa que visa aumen-
tar crescimento econômico de uma região. Dessa forma, Cetra e Oliveira (2014) 
avaliaram cada região do país a fim de identificar qual setor deveria receber mais 
investimentos do PAC: se o setor de energia ou o de transporte. Os resultados 
mostraram que nas regiões Sul e Sudeste os investimentos do PAC teriam sido 
mais efetivos se o setor de transporte tivesse recebido mais investimentos que 
o de energia. No Norte, 48,9 % dos investimentos do PAC foram para o setor de 
energia, o que parece satisfatório, uma vez que parcelas maiores de investimentos 
neste setor causariam mais impacto para o crescimento do PIB do que se fosse 
direcionado para rodovias. No Centro-Oeste o setor que mais impactaria no PIB 
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da região teria sido o setor logístico, porém este foi o que menos recebeu recursos 
do PAC. Por fim, no Nordeste, a maior sensibilidade do PIB encontrada foi no setor 
de transporte, entretanto os investimentos do PAC seguiram direção contrária, 
concentrando 43,5% dos seus recursos em infraestrutura energética. Ao se com-
parar os recursos totais do programa, a região Nordeste foi a que menos recebeu 
recursos por habitante no setor de energia, ficando em segundo lugar no setor de 
transporte (CETRA & OLIVEIRA, 2014).

Vê-se que quatro das cinco regiões analisadas teriam um maior crescimento do 
PIB se os recursos do PAC tivessem sido destinados ao setor de transporte, exceção 
cabe a região Norte. Entretanto, em uma análise geral, o PAC direcionou aproxi-
madamente 43% dos seus recursos em infraestrutura energética, demonstrando 
alguma ineficiência alocativa dos recursos. Afora isso, a distribuição de recursos 
parece não ter sido tão justa quanto de início se pretendia, uma vez que as regiões 
mais ricas do país, como Sul e o Sudeste, receberam as maiores médias de inves-
timentos por habitante (CETRA & OLIVEIRA, 2014). Vale mencionar que existiam 
outros objetivos do PAC como dinamização produtiva, tecnológica, logística, e 
social, não sendo o crescimento do PIB a meta restrita do programa. 

Silva et al (2016) analisaram o PAC, através de dados em painel e bootstrapping 
para estimar os efeitos dos investimentos sobre a dinâmica regional brasileira. 
Comparando o período do PAC I com o triênio imediatamente anterior (2004-2006), 
os resultados indicaram não existir evidências do aumento das taxas médias de 
crescimento do produto per capita dos Estados brasileiros. Também não há evidên-
cias que o programa alcançou resultados efetivos para redução das desigualdades 
regionais do país. Os resultados sinalizaram para a importância dos investimentos 
do PAC em infraestrutura e transporte no crescimento econômico, além de seu 
potencial para reduzir as desigualdades regionais, mas também questiona o aprovei-
tamento deste potencial. O PAC tinha potencial para estimular o desenvolvimento 
econômico e reduzir as desigualdades regionais, para isso seus investimentos só 
precisariam ter sido melhor alocados, rompendo com o ciclo da concentração dos 
investimentos em regiões historicamente desenvolvidas (SILVA et al., 2016).

Não podemos afirmar que o aquecimento da economia se deveu exclusiva-
mente ao PAC e ao PBF, pois empreendimentos paralelos, com capital privado e/
ou estatal também corroboraram para essa expansão6. Porém, vale reforçar que, 
além do impacto direto e indireto do PAC na expansão econômica, este sinalizou 
para os agentes econômicos um potencial de crescimento e desenvolvimento que 
pode, inclusive, ter influenciado em outros empreendimentos. Tal qual o PBF, 
de cunho mais Social Desenvolvimentista, se mostrou efetivo na promoção do 
desenvolvimento, melhorando não apenas os indicadores sociais, mas também, 
econômicos das famílias e das economias locais, o PAC, mais atrelado ao viés do 

6 Como por exemplo, a fábrica da Jeep, instalada em Goiana-PE, estaleiros no Porto de Suape-PE, 
projetos industriais de porte no Porto de Pecém-CE, afora outros em diferentes Estados, influenciaram 
no crescimento econômico da região Nordeste.
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Novo Desenvolvimentismo, também se mostrou um programa estratégico para a 
expansão da atividade econômica, bem como para variáveis de cunho social, como 
a moradia e o emprego, apesar de seus recursos não serem tão bem distribuídos 
entre as regiões como se pretendia a priori. Esses programas desenvolvimentistas 
mostram a importância do papel do Estado como propulsor do desenvolvimento, 
reduzindo desigualdades e melhorando indicadores econômico-sociais na região 
Nordeste. Revelam ainda como as prioridades de metas de cunho econômico e 
social se entrelaçam, e como necessitam de políticas públicas específicas para 
atingirem melhores resultados. 
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Fica assim evidenciado o papel importante das políticas desenvolvimentistas 
dos Governos Lula e Dilma na promoção de avanços na base econômica e nas 
condições de vida no Nordeste, mesmo que a participação regional no PIB tenha 
sido pouco alterada. Isso mostra a importância da continuidade e aprofundamento 
de tais políticas redistributivas para que mudanças mais de fundo venham a ser 
observadas. A desigualdade não foi reduzida em termos regionais, quando se con-
sidera o PIB, mas os programas impactaram positivamente a vida das pessoas, a 
capacidade produtiva, a eficiência logística, e o desenvolvimento tecnológico. O 
PIB do Nordeste dobrou no período, porém a redução substancial da desigualdade 
regional histórica precisaria de mais tempo de duração desses programas bem 
como de outras mudanças de cunho estrutural. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Tendo o propósito de discutir o desenvolvimentismo no Brasil e no Nordeste, 
região historicamente menos desenvolvida do país em termos econômicos e 
sociais, o trabalho apoiou-se em dois programas simbólicos de políticas públicas 
que, apesar de possuírem objetivos distintos, impactaram direta e indiretamente 
sobre os indicadores econômicos e sociais da região. Os dados analisados mos-
tram a maioria dos indicadores do Nordeste tendendo a convergir para a média 
nacional, fato até então inusitado que cabe aqui ressaltar.

Com o PBF, o percentual de domicílios com pessoas pobres e extremamente 
pobres reduziu-se em todas as regiões do país, especialmente no Nordeste. A fre-
quência escolar também aumentou na região; a taxa de analfabetismo entre pessoas 
de 7 a 14 anos foi reduzida e mais anos passaram a ser dedicados aos estudos. Com 
o PAC, realizou-se a transposição do Rio São Francisco, além do fomento produtivo 
da Petrobrás em alguns empreendimentos de porte relevante. Outras políticas de 
fomento resultaram em investimentos privados de porte estruturador em vários 
Estados do Nordeste. Assim, nos governos progressistas aqui analisados obser-
vou-se a priorização do desenvolvimento para as regiões menos desenvolvi-
das, aliando o desenvolvimentismo que prioriza o crescimento econômico e o 
dinamismo tecnológico, com o desenvolvimentismo puxado pela melhoria das 
condições de vida da população, além do foco espacial. Entretanto, ressalta-se 
que o alto grau de informalidade no mercado de trabalho, os baixos rendimentos 
mensais, e a desigualdade persistiram como problemas enfrentados na região.

Na verdade, ainda há muito por fazer pelo desenvolvimento econômico e social 
da população do Nordeste, mas ficou evidente a efetividade da direção desenvol-
vimentista na região durante os governos progressistas. Após a implantação, entre 
outros, do PBF e do PAC, verifica-se no Nordeste que as duas correntes desen-
volvimentistas, Novo Desenvolvimentismo e Social Desenvolvimentismo, inspira-
ram políticas públicas que alcançam êxito, tanto no desenvolvimento econômico, 
quanto no social, tendo em comum a percepção da necessidade da implementação 
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de políticas desenvolvimentistas com cunho distributivista. Essa é uma distinção 
importante a ser feita: esta experiência desenvolvimentista mais recente incluiu 
políticas redistributivas, ao contrário daquela adotada no Brasil durante a indus-
trialização via substituição de importações. Portanto, a experiência dos governos 
Lula e Dilma aqui referida mostra a relevância de um Estado que incorpore em suas 
políticas públicas o viés social desenvolvimentista e a preocupação com a redução 
das desigualdades regionais e individuais de renda e de qualidade de vida7. 

7  Vale aqui lembrar que a reversão de tais políticas durante os Governos Temer e Bolsonaro, que adotaram 
com vigor o receituário neoliberal, já se refletem em piora dos indicadores sociais no país como um 
todo e no Nordeste em particular, tema que fica sugerido para futuras pesquisas. 
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